
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO N" 17.07.02/2019 

CONTRATO I>E AQliSIÇÀO DE VM VEÍCl LO 
TIPO .\\IBLLÂNCIA PARA SIMPLES 
RU\IO('ÀO, QUE EI\JTRE SI CELEBRAM O 
\ll "tiCÍt>JO DE J0.\0 LISBOA (MA) E A 
EMPRESA R. L. DE F,\ RIAS EJRELI, NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos dacssl'IL' dws Jo mês de Julho do ano de 2019. de um lado. o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBO \ . PL'ssoa jurídica de direito publ ico intcmo inscrita no CNPJ sob o n° 
07.000.300/0001-1 O. cvm sede administrativa na A. v. lmperatri/ n° 133 L Centro, representado 
pela Sccrdúria ~tunicipal de Saúde ~1.1. WILKA <;ABRIELLE DE VASCONCELOS 
SOUSA. bra~tleira. ca:-nda. agente polltico. portadora da cl!dula de identidade de n° 
041543832011-:2 SESP-l'v1A e do CPF n° 026.845.953-30. dora\ante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE e. do outro lado. a empresa R. L. DE FARIAS E I RELI. pessoa jurídica 
<.k direito p1ivado inscrita no CNPJ sob v n° 19.426.365/0001-00. com sede na Av. Marechal 
Castdo Branco n° 2626 Cane~.:5o ~antJ Inês - ~1 A. 111.:~te ato representada pdo Sr. Bernardo 
Samucl Pereira de Oliwira. brasileiro. soltt!iro. tecnólogo em gestão. portador da cedula de 
idcntidad<.: de n° 0495561420 13-S SSP-MA c do CPF 11° 493.083.273-04. doravante 
denominada simplesmente de CO:"iTRA T AnO. tendo em vista o que consta no Pregão 
Presencial no 010/2019 - CPL. que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição. na parte em que com e~te nao conllitar. resohem. de comum acordo. celebrar o 
preserl'e contrato. LJiu ) pela Lei n° I O ")20 02 c Lei n° 8.666 93. mediante as cláusulas e 
condiçôes seguintes: 

CLAllSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui ol~jcto deste contrato a aquisição de um veículo tipo ambulância para simples 
remoção. em confonnid;o~dc com ll Pr~gào Presencial n., 010/2019- CPL e seus anexos. que 
independente d..: trans~.:rição integram este instrumento para todos os fins c efeitos legais. O 
pn..:scntc contrato c<;tá consubstanciado no procedimento licitatório realiLado na fonna da Lei n° 
I 0.520/2002. 

CLÁUSULA SE<;t iNHA - UJ\S OBIUGAÇÜES I>A CO~TRATADA 
Na execução do objeto do pres~·nt~· Contrato. ohriga-se a CONTRA r ADA a env idar todo o 
emp~..·nho e dedicação nec~..·s-;ario· .. ao licl e adequado cumprimento dos encargos que lhes <io 
confiado!'. ohrigando-::.e ainda a: 
l) inidar a execu~ão somente upús o re~.:ehimento da ordem de 10rnecimento. emitida pelo setor 
competente da Prefeitura ~vlnn:~:ipJI . .Jc João l ishoa - ~t\. cujas cópias deverão ser 
apresentada!:> em anexo às respcc1t\ as n~1tas fiscais para eleito de pagamento: 
li) n.:sp~itar o pra/•) estipulado p• r este contrato para a c:-.ecuçào do objdo: 
lil) reparar. corrig1r. remo\ er t)ll suh~tituir. às suas c:\ pensas. no total ou em parte. o objeto do 
conllato em que se \Criticarem incorreções ou dd~itos <.b.:orrentes da execução: 
IV) Cl)municar à I·ISl 'ALIZAÇAO qualquer irregularidade e pro\ idl.!ncias a serem tomadas na 
excclll;âo do ~>hjcto; 
V) lacilitar à FlSC.\1.1/.AÇAO o acc~sn aos pr.tlccdim~..·ntos e técnicas adotados: 
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VI) n:spond~r inh:gralrr.l.!nt~ por p~rda:::. c dant)s 4ue \ter a causar ao CON rRA T A'TE ou a 
terceiros. em raz[ío Jc ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de nutms cominações contratuais ou legais a que esti\er sujeita: 
VIl) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualilic.:açf10 exigidas na licitação~ 

Vlll) O licitante CONTR-\ I ADO(A) responderá. perante o usuário. por eventuais danos 
morais~ mak·riais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa: 

PARr\(;RAFO ÚNICO O CON I R\ T,\ ~ ll não aceit: rá. sob nenhum pretexto. a 
transrerência de n.:sponsabilídadc da CON I RATADA para outras entidades. sejam tàbricantes. 
técnicos ou quaisquer outro:-.. 

CLAUSULA TEI{CETRA- DAS OBRIGAÇÜES ()A CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do o~jeto deste Contrato. a CO~ I R.\ I ANTf: se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada ncstt: instrumt:mo. desde que preenchidas as 
formal idades previstas neste Contrato: 
TI) Designar um ~en idor para. na qualidadt: de liscal. acompanhar a e\.ccução do objeto deste 
Contrato: 
lll) Comunicar à contratada. atra\ ~s do scrYidor destgnado. qualquer problema que ocorra na 
cwcução do obj..:-ltl, 

CL.ÜJSllLA Q UARTA - DO PRAZO DA VTGÊJ\'CIA E EXECLÇÃO DO 
COI'ITRATO 
A \ig(·ncia do pr~·scnh: contrato ~;erá até 11 (trima e um) de Dacmbro de 20 19. podendo ser 
prorrogada nos tennos c co ndiçõt:s previstas nu Lei n 8.666 '93. 

PARAGRAFO Ú~ICO - O prazo para a ~o?\ecução do obJeto deste contrato é imediato. 
conli.>rme as necess idades da Secretaria Municipal de Saúde 

CLÜISUI...A Qll i ~TA -DAS CONDIÇÜES DE EXECUÇÃO 
l) :\ CON'l Ri\ TADA deverá plancjar o fornccimcnto/scn iço à medida que ror solicitado pelo 
gestor do contmto: 
li) O objt'to será entn:gue'~'ccutado imediatamente nos dias. locais e horários designados pelo 
gestor do contrato c. ainda prl>m' 1\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
Hl) O rccchimcnto somentt: scrú considerado efetuado após a análisl! minuc iosa pelo servidor 
rcspons<Í\ cl , o qual \cri licarú e atestarú se o objeto exl!cutado/entreguc atende às especificações 
extgiJas pelo edital. 
III ) No caso de o o~jeto não atender às cspcciti cações. a Contratada providenciará a 
substituição lcorr~çào do:-. mesmns. no pta;o méi\imo de 12 (do/e) horas. 

CL ÁUSULA SEXT A- llA ACEITAÇAO DO OB.JETO 
I) I.:ntrt:gucs os pwdutos lc\ccutad\.lS os Sl::-• 1ço- .. se csti\crem em perfeitas condições. atestado 
pela CONTRA Tt\N n·:. st:rá recebido por scn iJor especialmente designado. que assinará o 
termo lc n.:c t:bimt:nto. 



\ 
. ;.Q,,:u;. .. · 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

11) O termo de n.:c~bimento somente ..,erá assinado se a CO'\iTRA T ADA ti'<cr atendido todas as 
condtçõcs especificadas. no termo de n:ferência. bem como as especificações apresentadas na 
Proposta 
li I) Os produtos/::,erviços o~jeto dest~ contrato serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pda respccti\a área solicitante c atendidas as cspccificações e condições 
e:-:igidas no edital do Pregão Presencial n" OI 012019- CPL. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
U() encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repeti<,:ào de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas. visando a apresentação da qualidade dos produtos/ser\iços. 

CLÁliSlJLA SI~TIMA- DAS CONDIÇÕES 00 PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada serú ef~tuudo pda Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferêncta dctrónica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) 
dias após a aceitação dt:ftntl!va dos produtos scn iços. com apresentação das notas fiscais do( a) 
fórnl'CÍm~ntn iExccuçào dos Serviços dcvid..:mentc c.:rtilicadas pelo Agente Público. 
11) O pagam.:nto de' crá ser efetuado cr·1 PARCEL\S proporcionais mediante o( a) 
fornccimento lpn:staçãu ;.los sen tço ..... à medida que forem entregues os mesmos. não de'<endo 
estar' inculudo a liquidação total do empenho. 
111) Para t~11er ju::; ao pagamento a Contrauda deverá apn.:sentar junto às notas fiscais. 
comprm ação de sua adimplência com as l'al'endas 1\lacional. rstadual e Municipal. 
rcgularidad~.· relativa ú Seguridade Social c ao Fundo de Garantia por Tempo de Scr\'iço -
FGTS. com a Ju:sti<;a do Truhalho (Certidão Negativa de Débitos I rabalhistas - CND f). bem 
como a quitação de impostl)s c taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclu~iYc quanto o Imposto sobre Sen i<;o-.; de Qualquer Natureza -ISSQN. 
I\') , \ periodicidade do~ pagamt..:ntos ser<í m~.:nsal. 
V) Para Iins de pagamento, a contratante rcsponsabili1ar-se-á .1penas pelos produtos/seniços 
dcYidamcntc autori·/ados c certificados pelos geston.:s do contrato. 
\ I) .\ atestuçfh> da Ütlura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro sen idor dt.:~ignado para esse Jim. 
VII) Cas<' sejam \Cri1icadas dt,ergências na '\ota Fiscal Fatura. a contratante devolverá o 
documento fiscal ú contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providenric as medida~ saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Cnnt' ltéll te. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
datn <.k n:cehimcnto do documento corrigido. 
IX) A contratante rcsen a-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação 
de 4ue os produtns foram cntrcgucsfe,cnttado~ em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratantc poderú deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multa' ou 
indenizações de\ idas pela contratad<t 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALORCO'\TR~TAOO 
O \alor do presente contrato é tk R$ 79.500.00 (setenta c nove miL quinhentos reais) 

CLÁliSlJLA ~O~A- DA C'LASSIFIC\ÇÁO ORÇA '\1E~T ÁRIA E EMPENHO 
As de,pesa' dw>nentcs da contratação corrcrdu à conta dos segui(Q;cursos: ~ 
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I 0.~02.0003 .1-041 Aquisição de \ etculos 
4.4.90.52 - Fquipam~:nto., e \1atl:rial Permanente 

CLÁUSULA HÍ~CIMA- DA FISCALIZAÇÃO 1)0 CONTRATO 
I) 1\ execuçüo do objct(, do pn.:sente contrato sem teita dtretamente a Secretaria Municipal de 
Saudc e atestado por s~r\'idor desta instituição. designado para ~:ssc fim. 
IIl O n.:sponsúvcl pdo rccchimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
111) 1\ S~:cretaria ;\lunicipal de Saúde caberá a tiscalizaçâo da execução do objeto. Para tanto. 
serüo nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as 
cláusulas COIItratuais. 

CLÁUSULA DI::CJi\lA J>RI\lEJRA- CRJTF:RJO DE REA.JUSTE 
I) Os preços serão lixos t' irrc<~iust<ivcis. c\.ccto nas hipóte~.:s decorrentes c de\idamentc 
wmpm\'adas das situaçõe~ previstas na alínea --d·· do inctso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
li) Para restabclcct·r a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada c a retribuição da AdministralfàO para a justa remuneração. será efetuada a 
manutcn~fi'iO do equilíbrio econômico-financcim inicial do contrato. na forma da alínea .. d .. do 
Art. 65 da Ld n.0 ~.666N3. 

CLÁl iSlJLA UÉCH\It\" SE(;tJNDA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A ine:-.:ccuçãu tot~l ou parcial do contrah) enscja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigllS 77 a 81 da I.L'i 11° 8 666•93. d~.: 21.'06/93. 
I) Constituem motiH1 para rescisão do l ontrato. 
a) O não-cumprimento de chiusulas COIHt.:lthtis. cspcctficaçõt!s e prazos. 
h) O cumprimento irregular de clúusulas contratuais. especificações e lentidão do seu 
cumprimento. lc\ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
ser\'iços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisaçfto da execução do set-viço. sem justa causa c pn!via comunicação á 
Administra<;ão. 
d} O desatendimento das dctcrminaçüc..; regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalinr a sua cxcnu,·ão. assim como as de seu-; superiores. 
c) O ClHnetimcnto reiterado de faltas na sua t•:o.ecu~ão. anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° R.666. de 21 de .1 <~nho de 1993. 
f) A decrdação da falência ou inst<Juraç<io da insolvência civil. 
g) i\ dissolução da "ocicdade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modilicaçào da finalidadl.! ou da estrutura da empresa que prejudique 
a execução uo contrato. 
i) RaiÕL'S ue interesse púhlico. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela mú-.:ima autoridade Administrati\ a a que está subordinado o contrat<mtc c 
cx,tradas no prnccsst' Administrati\ o a que se rcfer~.: o contrato. 
j) A supressão. por p:u1e da , \dministraçàn. dos serviços. acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limtte permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
dl.! 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem ~scrita da Administ:ação. por pruo superior a 120 
(cento c\ intc) dias. saho em caso dt: cu!amidadc púhlica. grave perturbação da ordem interna 
ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizcm o mesmo pra;o. independentemente 
do paga meu to <.1hrigatório de indl'nizações pelas sucessÍ\as c contratualmente impn.:\ istas 
desmobilizaç0cs c m\>bilizaçôcs c outras previstas. a~scgurado ac contratado. nesses casos. o 
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direito de optar pda suspensão dn cumprimento das obrigações assumidas até que seJa 
normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de\ idos pela Administração 
lkcorrcntc~ do~ scn iço:-. ou parcelas destes, jú recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública gra\ c p~.:rturbaçâo da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o 
d1reito de optar pela suspensão do cumprimento de sua" obrigações até que seja normalizada a 
situação. 
m) A n5o-liberaçào. pnr parte da Administração, de área. local ou o~jeto para execução de 
Sl.'n·iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especi ticadas nos 
pmjl.!!os. 
n) A ocorrência de caso fi.Htuito nu força maior_ regularmeme comprovada. impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso \ do art. 27 sem prejlllzo das sanções penais 
cabhcis. 
p) A :subclmtrataçào total ou parcial do seu objeto, a associaçàl) do contratado com outrem. a 
cessão ou transfcrcncia. total ou parcial da posição contratuaL bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLÁUSl 'LA DltCIMA TERCEIRA- DA Sl BCONTRATAÇÃO 
Não (• pl'rmitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CL.\USl iLA DI~CIMA Q UARTA- DAS PENALIDADES 
O d~scumprimenlo, total ou parcial. d~.: qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujeitará a 
contratada ú..; sanções pr~.:vistas na 1.~: 11° I 0.52012002 c I.ci n° 8.666 '93, garantida pré\ ia e 
ampla Lkfcsa em pwccssn administrativo. 

J>ARAGRAFO PRI~IEIRO 
No caso dc inadimplemento na execução lotai nu p<trcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contratual. o adjudi<:atúrio licurá sujeito às penalidades ahaixo relacionadas. garantida 
pr~via defesa em regular proc~.:sso administratiYo: 

a) Ad\'crtência: 
h) mult t. 
c) suspensão temporária de participar de.: lit:1 taçõcs c 1111pcdimcnto de contratar com a 

Preleitura ~ lunicipal de.: Jr)ào Lisboa -M '\~ 
d) Declaração de inidoncid.tde pam licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUI'!DO 
O alras(' na cxccução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o valor lotai do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cento) do rc <;p~cti\ o valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caractcri1ado o descumprimento total da 
obrigação contrt~tual, cabl!ndo it Administração Pública promO\ er as medidas cabíve is: 
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O tks\.:umprimcnto total da nbrigação assumidn, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicarú na incidência de multa dl! I 0% (de/ por cento). calculada sobre o \alor 
total do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais t;ançõcs estabelecidas: 

PARÁGRAFO Qlll~TO 
A aplicação das penalidades será prl'ccdida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parh! do adjudicatário. na forma da Ll!i: 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os 'alores resultantes da aplicação das multas pn!\ istas serão cobrados pela via administrativa, 
de' endo ser recolhida 'll) nrazo máximo de lO (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comurm:açào. ou, se não atendido. judicialmente. pelo rito e com os encargos 
dd C'i:ccuç5o fiscal. asset .1ndo o contraditório c ampla defesa: 

PARAGRAFO SÉ'fll\10 As multas pon·cntura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento não e:ximirú a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos dl?~orrcntes das infraçôes coml:tld~ s 

CLÁl1Sl'LA Df:Cil\1A QlJINTA- I>O FORO 
Fica deito o furo da cidade de João Lisboa- \lA. com renúncia e'pressa de qualquer outro. por 
mais privikgiado que s~ja. para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da e\.ecução 
desh! contrato. 

f--. para firmaa c como prova de assim han!rem. entre ~L ajustado e contratado. é lavrado o 
pn::-.cm~ instrumento em 02 (duas) vias Jc igual teor que. depois de lido c achado conforme, é 
assinado pela contrntada e pda:-. testemunhas ahaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA). 17 de Julho de 2019 

TESl L~ 1l , ' I IAS: 

CPF l i\ li' 

- -----
CPF/~11 
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